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1. IDENTIFICAÇÃO- JUSTIFICATIVAS 

 

A disciplina Políticas Públicas: Financiamento, Fontes de Custeio e Tributação apresenta, 

avalia, problematiza e sistematiza as relações entre fórmulas de tributação e arranjos 

institucionais com os quais presentemente contamos, com foco no financiamento e no 

custeio das políticas públicas. Pretende contextualizar o mestrando no debate que se tem a 

propósito do papel do modelo tributário no Estado Contemporâneo. Tem-se como eixo 

temático a exposição do modelo adotado pelo Brasil, marcado por esforços de transferência 

de renda, em detrimento de modelos clássicos de tax and take, isto é, de retribuição 

imediata. Há tentativa de se apresentar fórmulas de extração fiscal em vários nichos do 

conhecimento, que transitam do meio ambiente à educação, da segurança pública ao regime 

previdenciário, de práticas diplomáticas à política internacional, de relações consumeristas 

a temas de pacto federativo. Há, no contexto do curso apresentado, farto material conceitual 

para utilização em dissertações de mestrado, em andamento, ou em estado de planejamento. 

Propõe-se releitura da literatura clássica em tema de tributação, mapeando-se os grandes 

temas de direito fiscal. 

 

2. EMENTA 

 

Tributação e arranjos institucionais. O direito comparado. O modelo norte-americano. Os 

modelos europeus. O sistema tributário brasileiro. Tributação e custeio da administração, 

da burocracia e do Estado. Tributação e custos dos direitos. Tributação e correção de 

externalidades negativas: os impostos verdes. Tributação e desenvolvimento: desonerações 

fiscais e crescimento econômico. Tributação e educação: imunidades, isenções e 

incentivos. Tributação e federalismo: a guerra fiscal. Tributação e relações internacionais: 

o direito tributário diplomático. Tributação e cooperação internacional: os tratados 

internacionais de bitributação. Tributação e previdência social. Tributação e atividade 

mineral: o tema dos royalties do petróleo. Tributação e controle do gasto público: a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Tributação e construção de consenso: a transação tributária. 

Tributos e métodos não convencionais e judiciais de composição de litigância fiscal: 

Conselhos de Contribuintes e Câmaras de Conciliação.  

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1 Geral: o curso pretende explorar as relações entre fórmulas de tributação e arranjos 

institucionais no contexto contemporâneo, propiciando material para elaboração de 

dissertações de mestrado que problematizam alguns dos temas que serão explorados em 

sala de aula. 
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3.2 Específicos: o curso pretende exaurir as relações entre fórmulas de tributação e arranjos 

institucionais, com certo nível de pormenor, em temas de amplo debate, no contexto da 

construção e do desenvolvimento de políticas públicas.  

 

 

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO- ROTEIRO DAS APRESENTAÇÕES DOS 

INSTRUTORES- 

 

N.B. As aulas serão divididas em duas seções. Na primeira parte o instrutor apresentará o 

conteúdo marcado para o dia, com indicações bibliográficas e sugestões de alongamento 

de pesquisas. Na segunda parte seminários discutirão julgados, do STF, do STJ ou do 

CARF, previamente distribuídos aos alunos, e que será objeto de debate e de considerações. 

 

Aula # 1 

Apresentação da disciplina. Indicação da literatura. Conceitos. Problemas Metodológicos.  

 

Aula # 2 

Tributação e arranjos institucionais (I). A tributação no liberalismo clássico. O modelo 

tributário norte-americano. A tributação no Estado de Bem-Estar Social. A tributação na 

Alemanha. A tributação na Espanha. A tributação nos modelos teocráticos. O esforço do 

MERCOSUL. A experiência da União Europeia.  

Casos: ADI 5.794; RREE 593.068 e 599.309 

 

Aula # 3 

Tributação e arranjos institucionais (II). Tradição e importação do modelo português. 

A tributação no modelo brasileiro. Os pais fundadores. Visconde de Cairu. Perdigão 

Malheiro. Amaro Cavalcanti. Viveiros de Castro. Rui Barbosa. Clóvis Beviláqua. 

Francisco Campos. Bilac Pinto. A narrativa da concepção do Código Tributário Nacional. 

O papel de Rubens Gomes de Sousa e de Aliomar Baleeiro. A troca de cartas. O modelo 

de 1988. As reformas constitucionais. O tema das contribuições.  

Casos: ADI 926 e 939; ADI 1.497 

 

Aula # 4 

Tributação e custos dos direitos. O tema da análise econômica do Direito. A herança do 

realismo jurídico norte-americano. A hipótese da ferradura. O Estado Mínimo e a tese de 

Robert Nozick. A justificação do Estado no discurso conservador de Stephen Holmes e de 

Cass Sunstein. Leitura brasileira da questão. Flávio Galdino. Gustavo Amaral. O dissenso 

entre Estado e Contribuintes. A litigiosidade fiscal. O caso da incidência do imposto de 

renda nas indenizações sobre o dano moral. O debate Teori Zavascki e Hermann Benjamin.  

Casos: RREE 959.274, 592.891; STJ (RESP 1.459.779) 

 

 

 

Aula # 5 



Tributação e correção de externalidades negativas (I). Impostos verdes. Dimensão 

federal. O Imposto Territorial Rural. A Taxa de Compensação Fiscal Ambiental. A CIDE-

PETRÓLEO. Tributação e proteção ambiental.  

Casos: RREE 416.601 e 1.160.175; ADI 6.211 

 

Aula # 6 

Tributação e correção de externalidades negativas (II). A dimensão estadual. O ICMS-

Ecológico. O IPVA. A dimensão municipal. O IPTU ecológico. O tema dos créditos de 

carbono. O selo verde.  

Caso: RE 723.651 

 

Aula # 7 

Tributação e federalismo. As fórmulas do federalismo. Federalismo horizontal. 

Federalismo vertical. A repartição de receitas. O tema do municipalismo. A Guerra Fiscal. 

O papel do CONFAZ. A aprovação de medidas de desoneração.  

Casos: ADI 3.803; ADPF 190 

 

 

Aula # 8 

Tributação e desenvolvimento. O papel na tributação na economia brasileira. O FMI e as 

Cartas de Intenção. A crise da primeira década do século XXI. Medidas brasileiras de 

combate à crise internacional. Políticas de desoneração. Os impostos regulatórios. O 

imposto sobre os produtos industrializados. O tema dos royalties na exploração do 

petróleo. A tributação no novo marco regulatório da exploração mineral.  

 

Aula # 9 

Tributação e relações internacionais. O direito tributário diplomático. As imunidades na 

casuística internacional. As imunidades na casuística brasileira. O tema da imunidade de 

jurisdição. O tema da imunidade de execução. Imunidade fiscal e imunidade penal.  

Caso: RE 460.320 

 

Aula # 10 

Tributação e cooperação internacional. A jurisprudência da Corte Europeia. Os tratados 

internacionais de bitributação. A tributação na fonte. As empresas internacionais. O caso 

Paulo César Falcão. Cooperação processual internacional. O processo de construção da 

cooperação internacional. O problema do tratado de cooperação fiscal entre Brasil e 

Estados Unidos.  

Caso HC 171.118 

 

Aula # 11 

Tributação e controle do gasto público. A Lei de Responsabilidade Fiscal. A política de 

exoneração de receitas. O modelo da Nova Zelândia. O problema da maleabilidade fiscal. 

A desvinculação de receitas.  

Caso RE 566.007 

 

Aula # 12 



Tributação e construção de consenso. O tema da transação tributária. Limites. 

Possibilidades. O projeto de lei. A transação no Código Tributário Nacional. A transação 

no Poder Judiciário. O tema da isonomia. O tema do negócio jurídico tributário.  

Caso: ADI 2.405 

  

Aula # 13 

Tributação e administração do dissenso. Meios alternativos e não-judiciais. O Conselho 

de Contribuintes do Ministério da Fazenda. As Câmaras de Conciliação. A legalidade. A 

execução fiscal administrativa.  

 

Aula # 14 

Conclusões. Observações finais (I). 

 

Aula # 15 

Conclusões. Observações finais (II).  

 

5. METODOLOGIA 

 

As aulas serão divididas em duas seções. Na primeira parte o instrutor apresentará o 

conteúdo marcado para o dia, com indicações bibliográficas e sugestões de alongamento 

de pesquisas. Na segunda parte a instrutora apresentará julgados, do STF, do STJ ou do 

CARF, previamente distribuídos aos alunos, e que será objeto de debate e de considerações. 

 

6. AVALIAÇÃO 

 

Espera-se presença ativa e prospectiva do aluno nas sessões preparadas. Ao final do curso 

espera-se que o aluno entregue artigo científico, com extensão variando de dez a quinze 

laudas, a partir de tema problematizado em sala de aula e preferencialmente vinculado a 

excerto da dissertação final. Os artigos seriam reunidos em e-book, de publicação conjunta 

 

7.  POSOLOGIA: 

O curso será ministrado em sessões que serão realizadas às quintas-feiras, pela noite.  
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